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Resumo
O artigo apresenta os resultados de uma pesquisa que objetivou analisar o impacto das políticas educacionais 
voltadas ao uso das Tecnologias da Informação e Comunicação (por exemplo, o Programa Nacional de Informática 
na Escola – ProInfo) na vida de escolas de Ensino Fundamental de dois municípios da Região Metropolitana de 
Porto Alegre-RS. O marco teórico baseia-se no pensamento de Peter McLaren, de Stephen J. Ball e de Berger e 
Luckmann. A coleta de dados foi realizada com professores com mais de 10 anos de docências nas respectivas 
redes, mediante análise de documentos, entrevistas, narrativas e grupo de discussão. Concluiu-se que: a) os efei-
tos positivos na qualidade da Educação mediante o uso das TIC são ainda inexpressivos e ocorrem por esforços 
individuais de alguns professores; b) as experiências relacionadas com o uso das TIC não estão contempladas nos 
Projetos Político-Pedagógicos das escolas; c) as ações de formação estão limitadas às competências técnicas dos 
professores vinculados aos laboratórios; d) há manifestação de desconforto em relação à estrutura de poder, à divi-
são do espaço-tempo escolar e às formas de comunicação. A pesquisa indicou que a possibilidade de melhoria da 
qualidade da educação mediante experiências relacionadas com o uso das TIC exige uma política que considere a 
cultura profi ssional docente, bem como as características que conformam a micropolítica da organização escolar.
Palavras-chave: Tecnologias da Informação e da Comunicação. Contextos escolares. Qualidade da Educação.
 
Abstract
This article presents the outcomes of a research that aimed at analyzing the impact of educational policies for 
Information and Communication Technologies (ICT) such as the National Program of Informatics in Schools 
(Programa Nacional de Informática na Escola – ProInfo) in the routine of Elementary Schools in two towns of the 
Porto Alegre Metropolitan region, RS. The theoretical support is based on Peter McLaren, Stephen J. Ball and Berger 
and Luckmann. The data was collected from teachers working for more than 20 years and included documental 
analysis, interviews, narratives and group discussions. The study demonstrated that a) positive effects in the quality 
of education through the use of Information and Communication Technologies which is  the result of individual 
teachers´ effort are still unexpressive; b)  the experiences with Information and Communication Technologies are 
not present in Schools Political-Pedagogical Projects; c) the training opportunities focus mainly on the technical 
training of the use of laboratories by teachers; d) there is an uncomfortable feeling related to power structures, to 
the allocation of space-time and to the forms of communication. The research suggests that the improvement in the 
quality of education through the experiences with the use of ICT demands policies that take into consideration the 
teaching culture as well as the characteristics that match the micro policy school organization.
Keywords: Information and Communication Technologies. School contexts. Education Quality.
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Introdução

A partir da Lei de Diretrizes e Bases da Edu-
cação Nacional (LDBEN), Lei nº 9.394/96, expressi-
vo número de políticas educacionais foi instituído no 
contexto educacional brasileiro. No que tange aos 
processos escolares, a gestão democrática da esco-
la tornou-se princípio fundamental a ser exercido no 
ensino público, impulsionado especialmente a partir 
da Constituição Federal de 1988, em seu artigo 206, 
e da LDBEN no artigo 3º, inciso VIII. A instituciona-
lização no território brasileiro dessa nova forma de 
gestão da escola exigiu materializar nos textos dos 
Projetos Político-Pedagógicos, aqui entendidos con-
forme os defi ne Veiga (2004), os interesses, desa-
fi os, metas, objetivos e fi nalidades da Educação nos 
contornos contextuais de cada comunidade escolar 
e local. Os textos normativos das políticas educacio-
nais passaram, então, a circular mais intensamente 
no âmbito dos espaços de planejamento e avaliação 
dos processos escolares e se constituíram, mais in-
tensamente, em pautas de estudo e pesquisa nos 
currículos dos cursos de formação de professores. 
Os cursos para formação continuada também pas-
saram a ser promovidos com mais frequência (FER-
REIRA, 2003) como estratégia de divulgação e im-
plementação das diretrizes políticas decorrentes dos 
marcos legais. Nesse cenário, os microcomputado-
res, as TIC, sobretudo as novidades tecnológicas no 
acesso, produção, armazenamento e recuperação 
da informação, bem como nas formas de comunica-
ção, avançaram para dentro dos contextos escolares 
e também se constituíram em objeto de cursos de 
formação de professores. Os gestores das políticas 
educacionais passaram a incluir em suas pautas a 
necessidade de dispor de recursos e conhecimentos 
para estabelecer a relação entre as TIC e os pro-
cessos de escolarização. Assim, em pouco mais de 
uma década os retroprojetores, por exemplo, foram 
se convertendo em objetos superados e alguns ter-
mos como “meios audiovisuais” foram substituídos 
por outros que se identifi cam com a expressão “TIC 
na Educação”: data show, sala ou laboratório de in-
formática, entre outros. 

Entretanto, a possibilidade de construir con-
sensos dialógicos, na compreensão de Habermas 
(1999), nos processos de construção dos Projetos 
Político-Pedagógicos tem sido mínima. A escola, 
semelhante a outras organizações, é lócus de bases 
confl itivas que, mediante processos históricos, 
conformam o terreno político e organizativo no qual 
se move cada comunidade escolar concreta. Estudos 
sobre a dinâmica da organização escolar, por exem-
plo, no contexto das escolas do Reino Unido nos 
anos 1980, entre os quais o de Ball (1989), relatam 
que as escolas não são instituições estruturadas a 
partir de consensos. Estudos de Veiga (2004), entre 
outros, no contexto brasileiro, também ilustram as 

dimensões dessa difi culdade na atualidade. Por 
um lado, as disputas disciplinares pela legitimidade 
cognitiva e, por outro, os elementos contextuais de 
cada unidade escolar, têm confi gurado o terreno de 
lutas ideológicas, materiais e, inclusive, de interesses 
individuais e coletivos, com efeitos na dinâmica 
da organização escolar e nas refl exões sobre a 
fi nalidade da escola. Assim, passados 14 anos do 
advento da gestão democrática da escola, por efeito 
dos processos sociais e culturais, que incluem as 
difi culdades acima referidas, ainda assistimos à 
manutenção de modos pouco inovadores de exercer 
o trabalho docente e a gestão escolar em relação ao 
modelo tradicional. Nesse último, por um lado, alguns 
exercem poder hierárquico sobre outros e, por outro, 
os Projetos Pedagógicos seguem estruturados a 
partir do professor, do livro didático, da relação 
“face a face” e em avaliações por meio de papel e 
lápis. Um éthos que ao mesmo tempo em que joga 
luz nas tecnologias de informação e comunicação, 
escurece o entorno que possibilita sua utilização. 
(OPPERNHEIMER, 2004). Desse modo, confere às 
TIC uma presença marginal (CONLON; SIMPSON, 
2003) nos contextos e processos de aprendizagem. 

Interessadas em compreender os efeitos das 
políticas educacionais brasileiras na vida da escola 
(McLAREN, 1997), na perspectiva do professorado, 
estamos pesquisando, há mais de cinco anos, es-
ses contextos de prática (BALL, 1989, 2006), situ-
ados em escolas de Ensino Fundamental de duas 
redes municipais da Região Metropolitana de Porto 
Alegre, uma com 36 escolas e outra com mais de 
50 unidades escolares. Colabora conosco um grupo 
de professores com mais de 10 anos de docência 
em uma mesma escola, cuja experiência propiciou 
conhecer a paradoxal relação entre as tecnologias 
digitais disponíveis nessas escolas e o cotidiano do 
trabalho docente. 

Entendemos que os professores têm a prin-
cipal responsabilidade nos processos de ensinar e 
aprender, às vezes como atores principais e outras 
como diretores de cena, mas não concordamos com 
a afi rmação, construída no senso comum neolibe-
ral (TORRES, 2005), de que eles são responsáveis 
por tudo que “não funciona” no sistema educativo, 
incluídas as difi culdades das escolas em repensar, 
atualizar e inovar as formas de ensinar e aprender. 
Pensar assim seria ignorar as conexões que o tra-
balho docente tem com o sistema educativo: organi-
zação curricular, formação dos formadores, políticas 
internacionais e locais, fi nanciamento e organização 
política e pedagógica da escola, entre outras dimen-
sões. Ao não atribuirmos ao professorado a principal 
responsabilidade pelo que “não funciona” estamos 
denunciando, de certo modo, a reduzida autonomia 
intelectual e pedagógica que as políticas educacio-
nais têm conferido a esse coletivo, situando-o numa 
posição de impotência difícil de romper. As políticas 
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educacionais, formuladas, interpretadas e recontex-
tualizadas pelos gestores, em nível internacional, na-
cional e local, com muita frequência defi nem desde 
a fi nalidade da Educação até os horários escolares, 
as bases organizativas dos currículos, os materiais 
− incluídas as TIC −, as formas de avaliação – pa-
râmetro PISA − e classifi cação dos estudantes, dos 
professores e das escolas, culminando com a defi ni-
ção de critérios para a dotação de recursos fi nancei-
ros.  É uma política de gestão que constrói soluções 
a partir de lugares que não são os que materializam 
os problemas.

O professorado que colabora com nossas 
pesquisas também manifesta difi culdades para com-
preender em que consiste sua profi ssão (TORRES, 
2006), porque, sobretudo a partir do fi nal dos anos 
1990, com frequência e sempre com alguma novi-
dade, são obrigados a incorporar conceitos e mo-
delos de trabalho, originários de outros campos de 
conhecimento e outros contextos, sem que tenham 
sido objeto de pesquisa ou de experiências locais 
que sustentem a pertinência dessas “transferên-
cias”. Assim, o discurso otimista acerca do uso das 
tecnologias digitais para a melhoria da qualidade da 
Educação, sem uma apropriação crítica, tem intro-
duzido as TIC no contexto das escolas muitas vezes 
como solução dos problemas de ensino e aprendiza-
gem (ALONSO, 1994), descuidando do conjunto dos 
componentes de um sistema educativo e da com-
plexidade interdependente dessas relações. A esse 
processo, que articula posicionamentos tradicionais 
de gestão com novas ordens, facetas básicas da 
vida organizativa da escola contemporânea, Ball 
(1989), ao pensar a Teoria da Organização Escolar, 
denomina como uma das dimensões da micropolíti-
ca da escola.

A pesquisa sobre a qual apresentamos alguns 
resultados neste artigo se situa no campo da micro-
política da escola (BALL, 1989) e tem por base as 
seguintes questões de pesquisa: de que modo os 
professores desenvolvem o potencial educativo das 
TIC em prol da qualidade do ensino, ante as carac-
terísticas da dinâmica da organização, da estrutura 
e da cultura escolar?  De que modo o professorado 
defi ne o que é possível ou não realizar com as TIC 
nos processos de ensinar e aprender nesses con-
textos concretos?

Estudos sobre a vida da escola baseados 
em análises micropolíticas obviamente não podem 
esquecer que o grau da dinâmica interna de uma 
organização escolar está, em certa medida, condi-
cionado por forças externas. Nesse sentido, este 
estudo não ignora as relações interdependentes 
entre os contextos internos e externos das escolas 
estudadas (TORRES, 2005) e as estruturas básicas, 
sociais e econômicas nas quais essas comunidades 
escolares e locais estão situadas. 

Os objetivos que perseguimos nos estudos 
que estamos realizando nessas duas redes muni-
cipais situam-se, num plano geral, no interesse em 
compreender os impactos das políticas educacionais 
nos processos escolares. Nesse contexto, particu-
larmente no que se refere aos impactos das políti-
cas educacionais relacionadas às TIC, investigamos 
a infl uência dessas nas possibilidades de inovação e 
mudança no trabalho docente em prol da qualidade 
da Educação, na perspectiva do professorado dire-
tamente implicado.

Desde esse lugar e sem desejar assumir a po-
sição de lutar contra as novidades e inovações tec-
nológicas, pretendemos compartilhar posicionamen-
tos críticos, sobretudo no âmbito específi co do uso 
das TIC para a melhoria da qualidade dos proces-
sos educativos escolares e, com isso, contribuir com 
formas de trabalho que não nos leve, professores, 
gestores e pesquisadores, a repetidamente cometer 
sempre os mesmos equívocos. A partir de resulta-
dos parciais de projetos de pesquisa em execução 
apresentamos, neste artigo, em primeiro lugar as es-
tratégias e fundamentos teórico-metodológicos que 
nos têm permitido compreender a vida oculta dos 
processos escolares no que tange à relação entre 
as TIC, à qualidade da Educação e ao trabalho do-
cente. Em seguida, contemplamos uma análise de 
alguns textos normativos das políticas educacionais 
no contexto brasileiro, bem como da política de utili-
zação das TIC, com destaque para o Programa Na-
cional de Informática na Escola – ProInfo. A relação 
entre o contexto da produção de textos e o contexto 
da prática está contemplada em diálogo com os pro-
fessores que colaboraram com o nosso estudo, por 
ser considerada um dispositivo fundamental na ma-
terialização das políticas educacionais. Abordamos 
também a formação dos professores das escolas 
dessas duas redes para a utilização das TIC em prol 
da qualidade da Educação, identifi cando as fragili-
dades dessas políticas para, com isso, compreender 
as situações vividas no cotidiano dessas escolas re-
lacionadas com o trabalho docente a partir do uso 
dessas tecnologias.

Estratégias e fundamentos teóricos meto-
dológicos

As estratégias metodológicas que adotamos 
ao longo desses anos de pesquisa privilegiam o que 
aparentemente poderia parecer um detalhe, mas, ao 
tomar o lugar protagonista de problema de pesquisa, 
nos permite compreender muitos aspectos da vida 
oculta dos processos escolares: a relação entre o 
potencial educativo das TIC, a qualidade da Educa-
ção e o trabalho docente em escolas concretas e na 
perspectiva dos professores.
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O tema, o problema e os objetivos que estru-
turam a pesquisa demarcam nosso interesse pelos 
contornos dinâmicos da realidade social (BERGER; 
LUCKMANN, 1996) e os processos pelos quais os 
docentes lhes conferem sentido no que tange às 
complexidades da tríplice relação: TIC, trabalho do-
cente, qualidade da Educação.  A complexidade do 
problema e dos objetivos do estudo situa o desenho 
metodológico adotado na perspectiva construcionis-
ta (GUBA; LINCOLN, 1994), compartilhando com os 
atores sociais os signifi cados teóricos, metodológi-
cos e empíricos que circunscrevem o problema de 
pesquisa. Combina um conjunto de instrumentos de 
coleta de informações com vigilância ao rigor meto-
dológico descrito por Kincheloe e Kathleen (2004), 
de modo metafórico, como bricolage, que no caso 
deste estudo articula a análise de documentos, en-
trevistas individuais semiestruturadas, observação 
etnográfi ca, diários de campo, narrativas e grupo de 
discussão. O princípio do rigor metodológico reco-
menda que tanto a escolha dos instrumentos quanto 
as interações entre a especifi cidade das informa-
ções que se coleta com um e outro merecem ser 
decisões tomadas no percurso da pesquisa e em 
diálogo com o contexto empírico, sobretudo com os 
atores sociais, conferindo também ao estudo que é 
feito dessa forma um caráter colaborativo.

Por meio da análise dos textos legais que ins-
titucionalizam as políticas educacionais no país e 
nesses municípios, com especial ênfase às que de-
fi nem princípios e diretrizes para o uso das TIC nos 
processos de escolarização, disponíveis em formato 
de leis, decretos, páginas web, identifi camos, com 
a colaboração dos gestores das Secretarias Munici-
pais e das escolas, a intencionalidade legal das re-
feridas políticas cujo ideário delega aos professores 
a responsabilidade pela execução. Para identifi car 
o impacto dessas diretrizes no contexto da prática 
(BALL, 1989, 2006), contamos com a colaboração 
de um grupo de professores dessas duas redes mu-
nicipais.

Nas entrevistas os professores dialogaram co-
nosco sobre a experiência docente relacionando-a 
com o uso das TIC no contexto e espaço concreto 
das escolas nas quais trabalham. A observação etno-
gráfi ca nos permitiu explorar e conhecer os cenários 
(DENZIN; LINCOLN, 2003) nos quais se localizam 
essas experiências. Os diários de campo foram utili-
zados para facilitar o trabalho, posterior, de transfor-
mar os rituais e cenários observados em textos. Nas 
narrativas escritas, os docentes ampliaram as infor-
mações coletadas nas entrevistas sobre a experiên-
cia investigada, contemplando o que Denzin (1989) 
denomina nível profundo da experiência. No grupo 
de discussão (KRUEGER, 1991), fi zemos o exercí-
cio de identifi car, com refl exividade e dialogicidade 
(CALLEJO, 2001), os argumentos que sustentam 
(ou não) os signifi cados conferidos individualmente 

à experiência docente relacionada ao uso das TIC e 
a forma pela qual esses argumentos são comparti-
lhados (ou não) pelo coletivo de professores.

Colabora com este estudo um grupo de pro-
fessores com mais de 10 anos de docência na mes-
ma escola, com experiência docente no uso das TIC 
e que estão vinculados a escolas de diversifi cada 
tipologia, tanto em relação à região dos municípios 
sede das unidades escolares quanto ao número de 
estudantes matriculados e à antiguidade da unidade 
escolar no contexto de uma e outra rede. Esses do-
centes trabalham com diferentes disciplinas do currí-
culo do Ensino Fundamental, têm formação superior 
concluída ou em vias de conclusão. Todos assina-
ram o Termo de Consentimento e livre participação 
na pesquisa, autorizando a divulgação de resulta-
dos em contextos e periódicos científi cos desde que 
preservadas as identidades dos atores, das escolas 
e das redes de ensino. Atendendo a esse compro-
misso, consideramos vozes de um coletivo os de-
poimentos dos professores que sustentam nossa 
análise. Os gestores municipais e das unidades es-
colares, igualmente, têm conhecimento da pesquisa 
e autorizaram nosso trabalho.

O processo analítico das informações coleta-
das por meio dos instrumentos e estratégias meto-
dológicas acima descritas pautou-se na abordagem 
do ciclo de políticas. Essa é uma maneira de pensar 
o modo como as políticas são construídas, interpre-
tadas, executadas e avaliadas. Nessa abordagem, 
conforme afi rma Mainardes (2006), está rejeitada 
a ideia de linearidade nos processos que traduzem 
os textos das políticas educacionais em ações. Há 
um convencimento, manifestado por autores como 
Bowe, Ball e Gold (1992) e reafi rmado por Mainar-
des (2006), com o qual concordamos, de que a mu-
dança da modalidade textual, momento em que as 
políticas são escritas, para o contexto do trabalho 
docente é um processo extremamente complexo. 
Partindo dessa premissa, pensamos que quanto 
menos inclusão dos docentes no contexto de formu-
lação das políticas educacionais houver mais com-
plexa será a materialização das proposições nelas 
descritas, mesmo quando estabelecidas por dispo-
sitivos legais.

O segundo fundamento que compõe a es-
trutura analítica do estudo é a docência na comple-
xidade da dimensão contextual, denominada por 
McLaren (1997) como “vida da escola”: processo 
social, pessoal, mas também material. A docência é 
profundamente investida de relações sociais media-
das, prioritariamente, pelo conhecimento; é cingida 
pelas características pessoais de cada docente, in-
cluídas suas trajetórias de vida pessoal e profi ssio-
nal; e também marcada pelas condições materiais 
objetivas nas quais é exercido o trabalho docente, 
incluindo-se o uso das TIC. Trata-se de um trabalho 
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imerso em expectativas e requisitos contraditórios 
que precisam ser decifrados em cenários políticos 
ampliados e no âmago das micropolíticas da escola, 
conferindo-lhe o signifi cado de testemunho.

Apoiadas nesses fundamentos − ciclo de polí-
ticas e complexidade contextual do trabalho docen-
te – e de posse das informações coletadas e sub-
metidas a rigoroso processo analítico, organizamos 
nossas interpretações em duas grandes dimensões: 
uma aborda a interpretação dos docentes sobre a 
relação entre o que recomendam as políticas para 
a utilização das TIC na Educação e suas próprias 
experiências docentes. A outra aborda os aspectos 
frágeis das políticas de formação docente para o 
uso das TIC. A perspectiva de análise é a dos ato-
res colaboradores com o estudo, perspectiva emic. 
Contudo, não ignoramos que ao sistematizar e es-
crever nossas interpretações estamos construindo e 
expressando representações sobre o que investiga-
mos. Portanto, o texto também contém ingerências 
na perspectiva etic. Tensão essa que justifi ca a inter-
venção teórica do investigador ao mesmo tempo em 
que explicita a impossibilidade de haver pretensões 
generalizadoras, sobretudo quando o processo de 
produção de conhecimento está estruturado a par-
tir de indagações qualitativas, como é o caso desta 
pesquisa.

Analisando os textos e dialogando com os 
professores

Reconhecemos valor nas TIC, entre outras 
razões, pelas facilidades e rapidez no acesso, 
produção, compartilhamento e recuperação de 
informações, pela interação sem fronteiras entre 
pessoas, possibilitada por meios diversos e 
simples como os que podem ser observados 
nos contextos das networks. Por essas mesmas 
razões, entendemos que as políticas de formação 
docente para uso das TIC na Educação merecem 
ser formuladas, contextualizadas e avaliadas 
observando-se as condições sociais nas quais estão 
inscritas. Em se tratando de políticas educacionais, 
sempre que formuladas à distância da experiência 
do trabalho dos professores em serviço, são por si 
só, concordando com Sarason (2003), componente 
do fracasso da inovação que propõem. 

No caso brasileiro, as normas, diretrizes e 
parâmetros curriculares para o sistema educacional 
têm textualidade legal na Constituição Nacional de 
1988 e na LDBEN/96. Textos que garantem o aces-
so à Educação como direito social e a defi nem como 
capacidade de aprender e transitar, com autonomia, 
nas pautas sociais do nosso tempo histórico. Marco 
legal que estabelece o direito dos estudantes ma-
triculados na Educação Básica – aproximadamente 

52 milhões em escolas brasileiras (INEP, 2010) − ao 
acesso, conhecimento e utilização das TIC nos pro-
cessos de escolarização. Com o objetivo de atender 
essa demanda, políticas educacionais específi cas 
se concretizam mediante vários programas e proje-
tos vinculados ao contexto escolar, dos quais desta-
camos: Programa Banda Larga na Escola, Progra-
ma Nacional de Informática na Educação, Projeto 
Computador Portátil para Professores, Projeto Um 
Computador por Aluno.

As políticas que se ocupam do processo de-
nominado “inclusão digital”, direcionadas ao con-
junto da população brasileira, e as que objetivam a 
democratização do acesso ao Ensino Superior – o 
caso da Universidade Aberta do Brasil – não estão 
contempladas neste estudo. Ocupamo-nos em ana-
lisar exclusivamente os programas que fazem parte 
do cotidiano das escolas e dos professores que co-
laboram com essa pesquisa: Programa Banda Larga 
na Escola – ação da Presidência da República, Casa 
Civil, Secretaria de Comunicação, Agência Nacional 
de Telecomunicações, dos ministérios da Educação, 
das Comunicações, do Planejamento e da Ciência 
e Tecnologia –; Programa Computador Portátil para 
Professores – ação da Presidência da República, 
ministérios da Educação, da Ciência e Tecnologia e 
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos –; Pro-
grama Nacional de Informática na Educação (ProIn-
fo) – ação do Ministério da Educação, desenvolvida 
pela Secretaria de Educação a Distância (SEED, por 
meio do Departamento de Infraestrutura Tecnológica 
– DITEC, em conjunto com as secretarias de Educa-
ção estaduais e municipais.1 

 Neste estudo, tratamos apenas do programa 
de maior capilaridade no país e maior presença nas 
escolas por nós investigadas: o ProInfo.  Instituído 
por meio da Portaria nº 522, de 9 de abril de 1997 
(PROINFO, 1997), o ProInfo objetiva promover o uso 
pedagógico da informática nos processos de esco-
larização, sendo responsável pela doação e instala-
ção de computadores nas escolas e por prestar-lhes 
assistência técnica. Está estruturado por Núcleos 
de Tecnologia Educacional (NTEs) que contam com 
equipes interdisciplinares de professores e técnicos 
encarregados da formação dos professores, na di-
mensão pedagógica e técnica. São denominados 
“braços da integração tecnológica” nas escolas 
(PROINFO, 1997), subordinados às secretarias de 
Educação, utilizados também para pesquisa, forma-
ção e divulgação de experiências escolares com as 
TIC. Atualmente, há 418 NTEs no país, 33 deles si-
tuados na região onde se localizam as escolas con-
texto deste estudo. 

1 Para maiores informações ver: http://www.inclusaodigital.gov.br/
outros-programas
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Para incluírem-se no ProInfo, as escolas sub-
metem à Coordenação Estadual do Programa um 
Projeto Político-Pedagógico que explicita o uso das 
TIC e formaliza o compromisso de prover a infraes-
trutura específi ca para esse fi m. 

Dialogando com os professores sobre as dire-
trizes contidas nos textos das políticas educacionais, 
explicitamos nosso interesse em conhecer, na pers-
pectiva deles, as relações que estabelecem entre 
as políticas para a utilização das TIC na Educação 
Básica e a própria experiência docente no contexto 
dessas escolas concretas.

Relações entre o contexto dos textos e o 
contexto da prática

Os professores que colaboram com nosso es-
tudo comentam2: 

 [...] não há dúvida que o ProInfo é importante para 
nós, para os estudantes e para a comunidade lo-
cal, mas está desconectado das condições sociais 
e materiais da escola. Lá nos anos 1997 e 1998, 
com todas as inovações da nova LDBEN, um co-
mentário chegava à escola, trazido pelos gestores, 
acerca do ProInfo [...], os professores nem sabiam 
com clareza o que era o Projeto Político-Pedagógi-
co, o signifi cado da descentralização e municipali-
zação da Educação, etc. (LDBEN) e se falava de 
fazer um projeto para que a escola recebesse um 
laboratório de informática. Nós não sabíamos nada 
de TIC. Todos queriam ter computadores na esco-
la, [...] era o “objeto de desejo” [...] mas não havia 
um entendimento que sustentasse o signifi cado 
político-pedagógico das TIC nos processos de en-
sinar e aprender. Hoje, 10 anos depois (as escolas 
receberam os computadores no ano 2000), dá para 
dizer que foi um “raio” que caiu na escola. Desde 
o primeiro projeto todo o processo de formação, de 
assistência, de ampliação de espaço físico, etc., 
tem sido motivo de discussões, disputas e grandes 
tensionamentos políticos no cotidiano [...] O que te-
mos que fazer na escola é ensinar as crianças que 
estão matriculadas e que, a cada dia, chegam pon-
tualmente para aprender, para brincar, para comer 
[...], a escola é tudo para as crianças que vivem na 
periferia urbana onde estamos trabalhando. Quan-
do se abrem os portões tudo é urgente e assim te-
mos que trabalhar e transformar a escola em lugar 
não só de ler e escrever, mas também de escutar e 
falar. [...] Os professores que trabalham no labora-
tório [a sala onde estão localizados os computado-
res] não têm reconhecimento do seu trabalho [não 
estão em sala de aula] e inclusive, por isso, têm 
prejuízo na avaliação dos critérios para aposen-
tadoria. Defi nitivamente, os professores que tra-
balham nos laboratórios (ProInfo) estão excluídos 
dos processos escolares. A relação de trabalho [se 
refere à supervisão, assessoria, etc.] não é com os 

2 Para preservar a identidade dos professores que colaboraram 
com a pesquisa, os depoimentos não estão identifi cados.

gestores escolares, nem com a coordenação peda-
gógica da Secretaria de Educação. É direta com os 
NTEs, que também não estão vinculados às direto-
rias de Educação, mas à diretoria de informática do 
município. Os estudantes frequentam o laboratório 
no horário que lhes corresponde e não há contato 
entre os professores. O laboratório tem seu plano 
de trabalho e o professor tem que estar na sala 
sempre porque sempre tem estudante chegando, 
perguntando, etc. Os professores de sala de aula 
fi cam na sala com parte do grupo e não sabem cla-
ramente o que se faz no laboratório. Também não 
sabemos, os professores de laboratório, o que se 
faz em sala de aula [...] Os estudantes aprendem 
a manejar as ferramentas, ocupam as máquinas 
em grupo (não há como ser diferente) e, às vezes, 
são ensinados a pesquisar o que os professores de 
sala de aula pedem e, também, o que lhes interes-
sa diretamente.

Sobre a melhoria da qualidade da Educação e 
dos processos de escolarização, nas escolas inves-
tigadas, a partir dos recursos disponibilizados pelo 
ProInfo, o professorado declara: 

[...] intuímos que não infl ui. Não há acompanha-
mento e avaliação sistematizada para consolidar a 
relação entre as TIC e a qualidade da Educação. 
Cremos que os estudantes aprendem a usar a tec-
nologia disponível no laboratório com pouco nexo 
com o processo de escolarização. Primeiro porque 
não há condições objetivas de tempo e espaço 
para isso, segundo porque o planejamento do uso 
das TIC na Educação não considera a experiência 
local [tradição e cultura da comunidade escolar e 
local]. O contexto da formulação das políticas é um 
e o contexto da prática é outro [...] são contextos 
que não se comunicam, portanto, não se enten-
dem. Parece que quanto mais nós, professores 
desta escola, queremos qualifi car a Educação mais 
aparecem projetos e ações que tomam o nosso 
tempo e o tempo dos estudantes e, assim, os co-
nhecimentos quantifi cáveis e, portanto, avaliados, 
fi cam para depois [...], outro dia, próxima semana, 
outro ano ou outro professor e outra escola! 

Essa percepção dos professores pode, 
em certa medida, ser evidenciada pelo Índice de 
Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) 
que, no caso dessas escolas, as coloca abaixo 
da média do conjunto das escolas públicas dos 
municípios nos quais estão inseridas. O IDEB é 
calculado e as metas são estabelecidas mediante 
avaliações de larga escala, inspiradas nos ideários 
do Programa Internacional de Avaliação de Alunos 
(PISA), aliadas às informações do censo escolar. 
O indicador é calculado a partir dos dados sobre 
aprovação escolar e as médias de desempenho 
nas avaliações do Instituto Nacional de Estudos e 
Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), 
efetivadas nos municípios por meio da Prova Brasil. 
O índice alcançado por uma escola, nesses critérios, 
é indicativo da qualidade do ensino e também baliza 
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as políticas de distribuição de recursos fi nanceiros, 
tecnológicos e pedagógicos do MEC para cada uma 
das unidades escolares. 

Os professores entendem que as políticas de 
avaliação e de distribuição de recursos têm produzi-
do signifi cativas ingerências no seu trabalho e que, 
ao tomarem grande parte do seu tempo para “apro-
priações” de critérios e saberes construídos fora do 
contexto das comunidades escolares, têm produzido 
pouco ou nenhum impacto na qualidade da Educa-
ção. 

Fragilidades das políticas de formação

Sobre as sessões de formação docente co-
ordenadas pelas NTEs para uso das TIC na Educa-
ção, os professores têm a seguinte opinião: 

As reuniões são importantes para conversarmos, 
entre nós, sobre o que estamos fazendo [...] sobre-
tudo como estamos gerenciando o trabalho no con-
texto da escola [ponderam que é o maior desafi o] e 
nas relações com os NTEs [...] São espaços úteis 
porque são os únicos momentos que temos para 
avaliar e pensar, na dimensão político-pedagógica, 
sobre o que fazemos. Se pedíssemos espaços as-
sim, não teríamos nem na escola, nem nos NTEs, 
então apoiamos essa estrutura de reunião de for-
mação técnica para intercambiar nossas experi-
ências. Para usar as TIC, a partir dos recursos e 
das condições que estão disponíveis na escola, já 
temos o conhecimento técnico necessário, mas, na 
estrutura dos NTEs, as reuniões se sustentam com 
esse objetivo.

Na opinião dos gestores municipais do 
ProInfo e dos gestores das escolas investigadas, 
para que haja inovação e melhora da qualidade 
da Educação com o uso das TIC é preciso que 
haja recursos tecnológicos instalados e que todo o 
coletivo de professores tenha fl uência tecnológica 
e pedagógica, o que parece não estar ocorrendo 
de forma satisfatória nessas escolas. Os ideários 
do ProInfo também reconhecem que  as TIC não 
constituem por si só uma inovação metodológica, 
mas potencialidades para repensar os processos de 
ensinar e aprender. Contraditoriamente, no que tange 
à formação docente, nessas escolas, as ações são 
destinadas somente aos professores que trabalham 
no contexto dos laboratórios e o conhecimento 
privilegiado é exclusivamente o de competências 
técnicas, sem nenhuma transcendência ao imperativo 
do domínio tecnológico.

Quanto às infl uências dos organismos inter-
nacionais nas políticas de formação de professores 
para o uso das TIC, a clássica proposição da 
UNESCO (2009) para os desafi os da Educação em 
uma “Sociedade em Rede” merece ser destacada 
pela sua magnitude. Foi traduzida para o Brasil, 

no mesmo ano, sob o título de coleção “Padrões 
de Competência em TIC para Professores”. Tem 
o status de referência para os programas de 
formação docente com o objetivo de desenvolver, 
nesse coletivo, as competências vinculadas ao uso 
responsável e comprometido das TIC nos processos 
de escolarização. A iniciativa da UNESCO não é 
de conhecimento dos professores colaboradores e 
ainda não tem ressonância no contexto das escolas 
nas quais situamos a pesquisa.

Algumas considerações sobre o que 
aprendemos

Ao longo do tempo de permanência no con-
texto das escolas, conhecemos essa experiência 
de uso das TIC, na perspectiva do coletivo docen-
te analisado, nos processos de ensinar e aprender. 
Alguns desses docentes trabalham exclusivamente 
nos laboratórios onde os recursos para esse fi m 
são fi xados, enquanto outros trabalham, com os 
mesmos estudantes, em situação de sala de aula, 
ministrando diferentes disciplinas do currículo. Para 
compreender os impactos de algumas das políticas 
educacionais nos processos escolares, investiga-
mos a compreensão que esses professores têm so-
bre os textos normativos que legitimam a tríplice re-
lação − TIC, Educação, qualidade do ensino −, nos 
contextos de suas experiências docentes, incluindo 
a política de formação.

O trabalho realizado pelos professores que 
colaboram com o nosso estudo, nessas escolas, tem 
característica diferente de uma escola para outra 
e de um professor para outro. São propostas que 
possuem características individuais, com estrutura 
e experiência acumulada de maneira solitária pelo 
professor que as coordena. Contraditoriamente, o 
ideário do Projeto Político-Pedagógico da escola, 
como o defi ne Veiga (2004), propõe que os processos 
escolares se organizem de modo articulado em nível 
de planejamento, execução e avaliação, observando 
as peculiaridades de cada escola. Entretanto, nos 
limites deste estudo, constatamos que nenhuma 
experiência relacionada ao uso das TIC nos 
processos de ensinar e aprender está incluída, 
com vigor político-pedagógico, ao planejamento 
global das escolas e das secretarias municipais 
de Educação. Da mesma forma, nenhuma das 
experiências traduz ou explicita questionamentos 
à dinâmica da organização escolar (BALL, 1989), 
apesar das manifestações de desconforto em 
relação à estrutura de poder, à divisão do espaço-
tempo escolar e às formas de comunicação. Os 
professores declaram ter difi culdade para conhecer 
a vida da escola (McLAREN, 1997) e compartilhar 
com os colegas professores e gestores o trabalho 
que conseguem fazer com o uso das TIC, uma 



98 Rosane Kreusburg Molina; Eliana Schlemmer

Práxis Educativa, Ponta Grossa, v.6, n.1, p. 91-100, jan.-jun. 2011. Disponível em <http://www.periodicos.uepg.br>

vez que todos estão sobrecarregados e divididos 
conforme suas responsabilidades em cada uma das 
parcelas do trabalho que compete à escola.   

No que tange à relação do uso das TIC com 
a qualidade da Educação, os professores que cola-
boram com a pesquisa manifestam difi culdade em 
identifi car impactos positivos até o momento. Afi r-
mam que a tecnologia disponibilizada pelo ProInfo 
pode ser considerada uma fase inicial de uso das 
TIC na Educação. Por parte dos estudantes, o uso 
das TIC ocorre exclusivamente no âmbito do labo-
ratório e tem escassa relação com os processos de 
aprendizagem pelos quais são responsáveis os pro-
fessores de sala de aula. As atividades dos laborató-
rios de informática são planejadas pelos professores 
que os coordena e seguem pautas que privilegiam a 
ocupação do tempo e a aquisição de competências 
técnicas específi cas.

Sobre as políticas educacionais em geral e as 
políticas de utilização das TIC em prol da qualida-
de da Educação, os professores manifestam pouco 
conhecimento, pouco interesse e as criticam porque 
prescrevem soluções construídas em contextos dis-
tantes dos problemas locais. Referem-se ao ProInfo 
como uma obrigação para a escola e um problema 
para os professores, mesmo sendo  uma oportuni-
dade para os estudantes. Essas mesmas críticas 
são manifestadas no que tange às iniciativas de 
formação docente. Os professores têm valorizado 
os tempos e espaços de reunião de formação nos 
NTEs porque encontram sentido em comunicar, uns 
aos outros, o que sabem e o que não sabem, mas 
não apostam nos processos formativos planejados 
“de cima para baixo”.

Na especifi cidade dessa investigação, apren-
demos novas facetas da complexidade da vida da 
escola, relacionadas a elementos contextuais e 
cognitivos, mas também às políticas educacionais 
e às experiências docentes. Por esse motivo, con-
ferimos ao conhecimento produzido a relevância da 
possibilidade de aproximar e fortalecer as relações 
no longo percurso entre o contexto de formulação 
das políticas para uso das TIC na Educação e os 
contextos da prática, na perspectiva de aumentar a 
efetividade dos propósitos dessas políticas. 

Nesse sentido, para fi nalizar, registramos al-
gumas considerações: 

A política para uso das TIC na Educação está 
desconectada das necessidades objetivas de traba-
lho, pelo menos no que se refere às escolas investi-
gadas, ao dotá-las apenas de escasso material. Não 
há investimento político-pedagógico, suporte teórico 
e sufi ciente número de professores para sustentar 
o ProInfo nos termos que as diretrizes políticas do 
próprio programa o  defi ne.

Em relação à afi rmação dos gestores, dos for-
muladores de políticas e de alguns pesquisadores 
de que os professores em geral têm resistência ao 
uso das TIC, os docentes responderam que suas 
resistências dizem respeito à importação (SACRIS-
TÁN, 2009) para o contexto organizativo, material e 
político-pedagógico da escola de conhecimentos a 
serem aplicados sem que haja, entretanto, pesqui-
sas e experiências que demonstrem a efetividade e 
a pertinência do que está sendo proposto para exe-
cução em uma e outra escola concreta. Resistências 
que se fundamentam, por exemplo, na difi culdade 
de agir (LUKE, 2003) ante as contradições entre a 
complexidade da proposta de uso das TIC na Edu-
cação, na velocidade da Web 2.0 e a cultura do livro, 
caderno e lápis que são, concretamente, os mate-
riais que estruturam parte signifi cativa do trabalho 
docente nas escolas públicas brasileiras.

Uma política de uso das TIC para a qualifi ca-
ção da Educação, na perspectiva docente, precisa-
ria considerar: a) as características da micropolíti-
ca que conformam a organização escolar em cada 
município e em cada escola, como estratégia para 
qualifi car o compartilhamento e a operacionaliza-
ção conjunta de projetos; b) considerar a cultura da 
responsabilidade profi ssional docente que, no caso 
estudado, é entendida como responsabilidade indivi-
dual e situa o horizonte do trabalho exclusivamente 
na sala de aula. 

O senso comum, neoliberal (TORRES, 2005), 
tem propagado a ideia de que o computador é uma 
tecnologia privilegiada de aprendizagem e que, a 
partir dele, dinamizar o uso das TIC nos processos 
de ensinar e aprender nos contextos escolares é 
uma transposição simples e que para se efetivar de-
pende exclusivamente da vontade de professores e 
estudantes. Essa convicção, como evidencia San-
cho (2006, 2008), expande-se desde os anos 1990, 
permeia os ideários de formação docente para uso 
das TIC na Educação e consolida a representação 
que vincula o computador com a ideia de “moderni-
dade” na Educação. 

A pesquisa que fi zemos do caso do ProInfo, 
pelo menos no contexto das escolas investigadas, 
nos oferece evidências que possibilitam afi rmar que 
o programa não ultrapassou essa barreira e sequer 
dá conta de dotar as escolas de computadores em 
quantidade compatível com o número de matrículas. 
Nesse caso, constitui-se num programa que, embora 
represente uma iniciativa importante no contexto 
educacional brasileiro, ainda não dá conta de res-
ponder adequadamente pela formação docente 
com fundamentos e metodologias substanciais a 
ponto de que seja possível ultrapassar a fronteira 
das aprendizagens, em muitos casos, simplesmente 
tecnológicas. No entanto, há alguns processos que 
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têm produzido efeitos na qualidade da Educação 
em algumas dessas mesmas escolas, em casos 
isolados, por iniciativa de um ou outro professor ou 
ainda de um grupo de professores. Esses docentes 
possuem concepções de ensinar e aprender que 
ultrapassam a perspectiva do uso da tecnologia 
digital por si só, ou ainda da simples transposição 
de antigas práticas já conhecidas para um novo 
meio, pois se fundamentam em concepções 
epistemológicas interacionistas-construtivistas-
sistêmicas, pensando o uso que será feito dessas 
tecnologias nos processos de ensinar e aprender, 
na perspectiva do desenvolvimento sociocognitivo e 
afetivo dos estudantes. 

Entretanto, evidências coletadas nas esco-
las investigadas nos permitem afi rmar que os efei-
tos positivos na qualidade da Educação mediante o 
uso das TIC são ainda inexpressivos (pelo menos 
se considerarmos os indicadores que temos até o 
momento) e ocorrem por esforços e habilidades in-
dividuais construídas nos contextos da experiência 
docente de forma localizada e em casos específi cos, 
e não no contexto da organização político-pedagógi-
ca da escola ou por efeito das políticas de formação 
num âmbito mais amplo.

Os docentes solucionam solitariamente um 
grande número de problemas e dilemas com os 
quais se deparam no dia-a-dia do seu trabalho e 
têm clareza da responsabilidade social da profi ssão. 
Apostam pouco nas políticas educacionais em ge-
ral e também nas que defi nem diretrizes para o uso 
das TIC na Educação porque não conseguem vê-las 
com força e efetividade para além dos textos. Os do-
centes entendem que não basta a ofi cialização dos 
textos normativos, a instalação do acesso às TIC 
nas escolas e a formação em competências tecno-
lógicas para os professores para que haja melhoria 
da qualidade da Educação. Junto com essas iniciati-
vas, é fundamental construir uma compreensão crí-
tica sobre o uso das tecnologias na Educação que 
as integre, execute e avalie no contexto dos princí-
pios do Projeto Político-Pedagógico de tal forma que 
possam ser dimensionadas como solução às neces-
sidades educativas identifi cadas coletivamente. Por 
meio de posicionamentos como esse, conferem aos 
processos de gestão das escolas e dos sistemas 
municipais de ensino grande responsabilidade pelo 
que ocorre (ou não) no contexto das escolas. 

Desta forma, concluímos mais um estudo 
que evidencia as difi culdades que gestores e 
professores encontram para constituir as TIC como 
tecnologias presentes no cotidiano das escolas com 
potencialidade de qualifi car os processos de ensinar 
e aprender. Políticas fragmentadas, formuladas 
com escassa identifi cação com a concepção de 
currículo que vigora nas unidades escolares, com a 

organização e com a cultura escolar têm perpetuado 
o uso das TIC em prol da qualidade da Educação 
como mais um problema a ser resolvido pelos 
professores no contexto da sala de aula.  
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